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A liberdade está no coração dos homens e mulheres; quando morre 
lá, nenhuma constituição, nenhuma lei, nenhum tribunal podem 
salvá-la; nenhuma constituição, nenhuma lei, nenhum tribunal 
podem fazer muito para ajudá-la. Enquanto estiver lá, não precisa 
de constituição, lei ou tribunal para salvá-la. 
 
(“Liberty lies in the hearts of men and women; when it dies there, 
no constitution, no law, no court can save it; no constitution, no law, 
no court can even do much to help it. While it lies there it needs no 
constitution, no law, no court to save it”). 

 
Trecho do discurso de Learned Hand, em 1944. 
 
(DILLIARD, Irvnig. The spirit of liberty: papers and addresses of 
Learned Hand. New York: Knopf, 1952). 
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RESUMO 

 

A presente dissertação tem por objeto realizar um estudo crítico da jurisdição 
constitucional brasileira, tanto com relação ao modo como vem sendo exercida pelo 
Supremo Tribunal Federal, como quanto ao princípio de supremacia judicial que lhe 
serve de base, ao que propõe alternativas para qualificar o ambiente constitucional 
pátrio. A abordagem adota o método hipotético-dedutivo e o procedimento utiliza os 
métodos de abordagem dialético e comparado. São empregadas as técnicas de revisão 
doutrinária, legislativa e jurisprudencial. Parte-se do estudo do controle judicial de 
constitucionalidade e da atuação ativista por parte do Supremo, acabando por invadir 
esferas que originariamente eram de competência dos poderes políticos. Em seguida, 
avalia-se posições doutrinárias favoráveis e contrárias à uma jurisdição constitucional 
expansiva e fundada na ideia de supremacia judicial, demonstrando-se o déficit 
democrático proveniente da transferência da responsabilidade de decisão de 
importantes temas constitucionais, como aqueles relacionados a desacordos morais da 
sociedade, ao Judiciário. Enfatiza-se a importância da adoção de técnicas de 
autocontenção para minorar os efeitos da supremacia judicial, no que se destacou o 
minimalismo. Com base nesses pressupostos, é investigada a teoria do diálogo, 
germinada pelo constitucionalismo canadense, a qual se afasta da supremacia judicial e 
propõe um modelo no qual todos os poderes interagem e dialogam entre si para a 
construção do sentido da Constituição. Chega-se à conclusão de que a ideologia da 
supremacia judicial está operando em crise no Brasil, sendo imperiosa a adoção de 
técnicas de autocontenção. Além disso, para efetivamente superar o paradigma da 
supremacia judicial, é possível e necessária a aplicação dos ensinamentos da teoria do 
diálogo, na medida em que aumentaria a participação das casas legislativas para a 
construção dos significados constitucionais, enriquecendo a democracia brasileira. 

 

Palavras-chave:  direito constitucional; constitucionalismo; jurisdição constitucional; 
supremacia judicial; minimalismo; diálogos institucionais. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this dissertation is to carry out a critical study of the Brazilian constitutional 
review, both in relation to the way in which it has been exercised by the Supremo Tribunal 
Federal, as well as regarding the principle of judicial supremacy that serves as its basis, 
proposing alternatives to qualify the environment constitutional country. The approach 
adopts the hypothetical-deductive method, and the procedure uses the dialectical and 
comparative approach methods. Doctrinal, legislative and jurisprudential review are 
employed. It starts with the study of the constitutional review and the activist role of the 
Supreme Court, eventually invading spheres that were originally the competence of the 
political branch. Then, doctrinal positions favorable and contrary to an expansive 
constitutional review based on the idea of judicial supremacy are evaluated, 
demonstrating the democratic deficit arising from the transfer of decision-making 
responsibility for important constitutional issues, such as those related to moral 
disagreements in society, to the judiciary. It emphasizes the importance of adopting self-
restraint techniques to lessen the effects of judicial supremacy, in which minimalism 
stands out. Based on these assumptions, the dialogue theory, germinated by Canadian 
constitutionalism, is investigated, which moves away from judicial supremacy and 
proposes a model in which all powers interact and dialogue with each other to build the 
meaning of the Constitution. Finally, it concludes that the ideology of judicial supremacy 
is operating in crisis in Brazil, and the adoption of self-restraint techniques is imperative. 
In addition, to effectively overcome the paradigm of judicial supremacy, it is possible and 
necessary to apply the teachings of the dialogue theory, as it would increase the 
participation of the legislative houses in the construction of constitutional meanings, 
enriching Brazilian democracy. 

 

Key-words:  constitutional law; constitutionalism; constitutional review; judicial 
supremacy; minimalism; institutional dialogues. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A legitimidade democrática do controle judicial de constitucionalidade nunca 

despertou intensos debates públicos ou acadêmicos no Brasil. Até alguns anos atrás, 

eram raros os livros sobre o tema. Em outros países, especialmente nos Estados Unidos, 

berço do controle judicial de constitucionalidade, estudiosos do direito debruçam-se 

sobre a matéria há várias décadas, e diferentes correntes doutrinárias foram construídas. 

A doutrina pátria e, inclusive, os legisladores e demais agentes públicos, 

consentiram com a institucionalização de uma jurisdição constitucional permeada pela 

concepção de supremacia. Apenas com a recente expansão da jurisdição constitucional 

brasileira e a maior presença dos tribunais na política cotidiana é que mais vozes 

passaram a questionar a extensão e os limites da prática da revisão judicial. Notou-se 

que, para além da por vezes conflituosa relação entre a democracia e o controle judicial 

de constitucionalidade, tal impasse agrava-se quando a jurisdição constitucional passa 

a ser vista como o principal fórum para o equacionamento de conflitos morais, sociais e 

políticos relevantes para a sociedade, na qualidade de detentora da prerrogativa de ditar 

a “última palavra” sobre a interpretação da Constituição. 

Se a Constituição é o documento capaz de legitimar o exercício do poder, ao qual 

todos os atos praticados têm que se compatibilizar, a interpretação do texto 

constitucional é tarefa de sublime importância – e será tanto mais importante quanto mais 

abrangente for o seu conteúdo. Isso porque interpretar e aplicar a Constituição importa 

direcionar práticas sociais e a atuação estatal pelos caminhos estabelecidos pelo 

constituinte e em atenção aos desígnios constitucionais. 

A grande ambição do texto constitucional de 1988, somada à tradicional 

compreensão de que o Supremo Tribunal Federal é o exclusivo e definitivo guardião da 

Constituição, acabou por permitir a paulatina concentração de competências na esfera 

da sua jurisdição, criando uma cultura de supremacia judicial. Esta cultura vem sendo 

posta em prática com uma postura ativista da corte e as consequências deste fenômeno 
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são facilmente notadas: baixa deferência ao parlamento e desequilíbrio no sistema de 

divisão de Poderes. 

A presente dissertação busca abordar a necessidade e o funcionamento do controle 

judicial de constitucionalidade, contextualizando o conflito entre a jurisdição 

constitucional e a democracia. Pretende, também, examinar o recente desenvolvimento 

institucional do Supremo Tribunal Federal, que mudou significativamente a sua relação 

com os demais Poderes nos últimos anos. Disso se extrai a necessidade de avaliar 

teorias que defendem a autocontenção judicial, a fim de que sejam reduzidas as falhas 

provenientes da supremacia do Poder Judiciário, no que se destaca a corrente 

doutrinária que prega o minimalismo. 

O estudo, porém, pretende ir além da defesa da utilização de técnicas de 

autocontenção pelo Supremo Tribunal Federal. Será colocada em questionamento a 

própria concepção de que o Supremo deve ser o exclusivo guardião da Constituição e 

detentor da palavra final acerca do seu significado. Para tanto, será examinada a teoria 

dos diálogos institucionais nascida no constitucionalismo da Commonwealth, mais 

precisamente no Canadá, a qual já conta com relevante apoio doutrinário de juristas de 

outros países. Desse modo, no presente trabalho objetiva-se aprofundar o estudo da 

jurisdição constitucional sob uma perspectiva crítica, colocando em xeque a sua 

legitimidade democrática para operar com supremacia e procurando alternativas na 

forma de atuação e da relação entre instituições, com o foco na teoria do diálogo, a qual 

defende o compartilhamento da tarefa de guarda da Constituição. 

Destaca-se desde já que a dissertação optou por pensar a relação entre os 

Poderes, mais precisamente o Supremo Tribunal Federal e o Congresso Nacional, 

levando em conta o atual desenho institucional do país. Assim, não há a pretensão de 

propor macrorreformas constitucionais para aperfeiçoar as instituições ora existentes, 

apesar de que algumas considerações lege ferenda serão feitas ao longo do texto. 

Ademais, não se abordará técnicas e métodos interpretativos, relacionados à teoria do 

Direito, mas, sim, molduras institucionais e formas de atuação e interação entre os 

Poderes. Enfatizar-se-á mais a divisão de tarefas do que propriamente os conceitos 

jurídicos de como melhor desempenhá-las. 
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O estudo será impulsionado pelo problema de pesquisa formulado na seguinte 

questão norteadora: para contornar o déficit democrático proveniente da forma como 

vem sendo exercida a jurisdição constitucional no Brasil, seria conveniente e possível a 

adoção da teoria do diálogo institucional? 

Tem-se por hipótese o fato de que a ideologia da supremacia judicial está operando 

em crise no Brasil, sendo imperiosa a adoção de técnicas de autocontenção. Porém, 

urge efetivamente superar o paradigma da supremacia judicial, ao que um modelo 

dialógico e coparticipativo será de extrema valia, pois aumentará a participação das 

casas legislativas para a construção dos significados constitucionais. 

Portanto, a escolha do tema está lastreada na percepção de que há um desarranjo 

institucional no Brasil proveniente de uma conduta ativista do Supremo Tribunal Federal, 

ao mesmo tempo em que omissiva do Congresso Nacional, fazendo-se necessário 

perquirir suas causas e estudar meios de aprimoramento. A presente pesquisa também 

é justificada pela sua relevância prática, pois a relação entre os Poderes Legislativo e 

Judiciário a respeito da interpretação da Constituição e o nível de diálogo e/ou 

interferência recíproca é altamente impactante para a democracia brasileira e para a 

estabilidade institucional do país, demandando-se o enfrentamento da matéria. 

Adotar-se-á o método hipotético-dedutivo, de início, para examinar os fundamentos 

do constitucionalismo e do controle de constitucionalidade, os quais servirão como 

embasamento teórico para a investigação. Quanto aos procedimentos, será adotado o 

método de abordagem dialético, através da análise e discussão das posições 

doutrinárias antagônicas, bem como por meio de pesquisa sobre a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e as escolhas legislativas, relacionando e contrapondo 

manifestações atinentes ao tema identificadas. Ainda, será adotada uma abordagem 

comparada, a qual se realizará mediante o enfoque do direito comparado e o exame da 

legislação, da doutrina e da jurisprudência estrangeiras sobre o tema objeto da 

investigação. Tratando-se de pesquisa dogmática, os dados serão levantados mediante 

revisão doutrinária, legislativa e jurisprudencial. 

Com a estrutura dividida em três partes, no primeiro capítulo será avaliada as 

origens da jurisdição constitucional no Brasil, no intuito de contextualizar a dificuldade 
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contramajoritária. Outrossim, demonstrar-se-á que a doutrina brasileira defende o 

controle judicial de constitucionalidade sob a ótica da supremacia judicial, entendimento 

que é refletido nos posicionamentos do Supremo Tribunal Federal e na cultura jurídica 

do país. Ao final do primeiro capítulo, examinar-se-á o crescimento institucional do 

Supremo ocorrido nos últimos anos, levando Oscar Vilhena a alcunhar o atual cenário 

de “supremocracia”. 

No segundo capítulo, adentrar-se-á na análise do papel de uma Suprema Corte em 

uma democracia, relacionando posições favoráveis e contrárias ao exercício da 

jurisdição constitucional com supremacia. Aqui, os escritos de autores que pregam uma 

atuação expansiva da Suprema Corte foram examinados sob uma perspectiva crítica, 

especialmente quando estão em jogo desacordos morais razoáveis. Após, abordar-se-

ão alternativas teóricas para contornar o déficit democrático da supremacia judicial, no 

que será particularmente importante a doutrina de Robert Dahl acerca da importância do 

autogoverno do povo e, essencialmente, de Cass Sunstein e sua posição minimalista, a 

qual prega o autocomedimento responsável por parte do Poder Judiciário. 

No terceiro capítulo, o qual terá como pressuposto os capítulos anteriores, 

investigar-se-á o modelo de diálogo desenvolvido pelo Canadá. Na sequência, perquirir-

se-á a rica doutrina que vem lidando com a teoria dos diálogos institucionais fora e dentro 

do território pátrio, bebendo-se fundamentalmente da fonte de Stephen Gardbaum, Kent 

Roach, Peter Hogg, Alisson Bushell e Louis Fisher e, no âmbito nacional, de Conrado 

Hübner Mendes e de Luiz Guilherme Marinoni. Por fim, apresentar-se-ão algumas 

proposições para melhorar o ambiente constitucional brasileiro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percorrida toda a pesquisa, torna-se possível a solução da questão norteadora 

proposta: para contornar o déficit democrático proveniente da forma como vem sendo 

exercida a jurisdição constitucional no Brasil, seria conveniente e possível a adoção da 

teoria do diálogo institucional? Em uma palavra: sim. 

Ao longo do trabalho demonstrou-se que a relação entre a jurisdição constitucional 

e a democracia é de tensão permanente. O dilema do constitucionalismo é 

consubstanciado na dificuldade de harmonização do ideal de autogoverno do povo com 

a delimitação do poder e da garantia dos direitos fundamentais. O equilíbrio é obtido 

através da atuação das instituições, em especial da Suprema Corte, que deve exercer 

sua autoridade de forma parcimoniosa para a manutenção da pretendida harmonia. 

Conforme exposto, ao Supremo Tribunal Federal, na condição de tribunal de cúpula do 

Judiciário e detentor da jurisdição constitucional, deve competir a proteção dos valores 

mínimos aceitos por toda a sociedade, os quais estão acima de quaisquer crenças 

ideológicas e políticas. 

No Brasil, entretanto, o Supremo Tribunal Federal tem cada vez mais atuado na 

política cotidiana, avançando em matérias de competência dos governos e do 

parlamento, imiscuindo-se na tomada de decisões políticas a pretexto do exercício do 

controle de constitucionalidade. Esse cenário tem gerado fortes críticas doutrinárias, a 

ponto de ter recebido a alcunha de “supremocracia”. Em parte, essa expansão da 

jurisdição constitucional tem assento em concepções teóricas que pregam a supremacia 

do Judiciário, como se o STF fosse o guardião exclusivo e definitivo da Constituição, isto 

é, como se a Constituição fosse o que o Supremo diz que ela é. Não se pode olvidar, 

porém, da responsabilidade do próprio Congresso Nacional, que é conivente com a 

situação e demasiadamente inerte, acabando por aceitar a diminuição do seu papel, de 

suas competências e da sua influência para a resolução de temas sensíveis. 

Constatou-se uma carência democrática na atuação do Judiciário, especialmente 

diante de desacordos morais razoáveis. Afinal, se existem desacordos sociais dentro dos 
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limites permitidos pela Constituição, estes devem ser solucionados pela arena política 

no embate majoritário, respeitando-se o ideal democrático ao autogoverno. Demonstrou-

se que técnicas de autocontenção, como a postura minimalista, devem ser empregadas, 

a fim de evitar o preenchimento do espaço decisório, originariamente do Legislativo, por 

parte do Supremo. Assim, a teoria minimalista busca reduzir a interferência judicial e 

conceder maior liberdade ao processo legislativo e aos atores políticos, de modo que tão 

somente nos casos em que a corte tiver confiança e certeza da resposta constitucional 

ao assunto examinado, bem como quando esta for realmente necessário, poderá proferir 

um julgamento interventivo e profundo. Tal postura não se confunde com passivismo, 

pois o tribunal deverá agir nos casos em que houver inequívoco comando constitucional 

para tanto. 

Dessa feita, no intuito de atenuar os efeitos da supremacia judicial, defendeu-se 

a postura minimalista para que o Supremo comece a deixar as questões mais difíceis e 

fundamentais para serem decididas pelo parlamento, aumentando o espaço de debate 

e de discussão política. Tal técnica, no entanto, apesar de extremamente importante e 

necessária ao ambiente constitucional brasileiro, não questiona a autoridade final da 

corte para ditar o sentido da Constituição, não levando em conta a legitimidade 

interpretativa dos demais Poderes. Ora, é justamente por pressupor que há a supremacia 

judicial e que a decisão da Suprema Corte é definitiva que se defende uma atuação 

minimalista, contida e restrita, aos casos realmente imperativos. 

Contudo, verificou-se ao longo da pesquisa – confirmando-se as hipóteses 

anteriormente estabelecidas – que, para efetivamente melhorar a qualidade do ambiente 

constitucional brasileiro, é imperiosa a superação do paradigma da supremacia judicial. 

Adotou-se a linha doutrinária que defende que as cortes não detêm o monopólio da 

interpretação constitucional, a qual se trata de um empreendimento compartilhado por 

todos os poderes. 

Como visto, o Canadá foi o primeiro país que conseguiu adotar formalmente um 

modelo que superasse a concepção tradicional de supremacia judicial. O modelo 

canadense é considerado uma terceira via (alternativa aos modelos de supremacia 

parlamentar e de supremacia judicial), uma vez que, ao passo que autoriza o exercício 
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do controle judicial de constitucionalidade, concede aos legisladores a capacidade de 

ulterior deliberação, rompendo com a ideia de supremacia judicial. 

No referido país, teve-se por desiderato estruturar e institucionalizar os arranjos 

constitucionais com o intuito de formar uma cultura jurídica que bem delimita a diferença 

entre a supremacia da Constituição e a supremacia judicial, na medida em que 

reconhece que, para a proteção da primeira, a segunda é despicienda. Destarte, forjou-

se uma consciência de que todos os poderes devem se empenhar e dialogar para a 

proteção e efetivação do texto constitucional. 

A concepção em estudo adota o que se chamou de teoria do diálogo, mas pode 

contar com outros nomes (construção coordenada ou departamentalismo), bem como 

com diferentes matizes. Em essência, porém, está a compreensão de que não deve ser 

apenas permitida, mas incentivada, a participação dos órgãos políticos, em especial do 

parlamento, na construção dos significados constitucionais. Isso pressupõe que as casas 

legislativas devem ter a capacidade de reagir diante de determinada decisão da Suprema 

Corte, seja mediante a introdução de uma nova lei ordinária ou complementar, seja 

mediante emenda à Constituição. 

A teoria do diálogo vem encontrando cada vez mais adeptos no Brasil. Parcela da 

doutrina vem criticando a concepção tradicional de que o Supremo Tribunal Federal deve 

ter a última palavra sobre o significado da Constituição em defesa da adoção de métodos 

dialógicos e coparticipativos. Em última análise, enxerga-se a teoria do diálogo como 

uma solução mais adequada ao conflito entre a democracia e a jurisdição constitucional, 

pois concede maior participação aos órgãos representativos, enriquecendo o debate 

público. Citou-se, durante a pesquisa, exemplos de casos em que o Congresso Nacional 

reagiu diante de decisões do Supremo, tendo logrado êxito em firmar a sua posição no 

debate constitucional. Tal ponto evidencia que, além de ser conveniente, é plenamente 

possível que as instituições brasileiras passem a adotar a teoria do diálogo. 

Constatou-se, por fim, que está nas mãos do Congresso Nacional a viabilidade de 

alteração do quadro de desarranjo institucional experenciado no país. Isso porque o 

parlamento apequenou-se e na maior parte das vezes omite-se diante de importantes 

conflitos constitucionais, os quais acabam sendo resolvidos pelo Judiciário. A teoria do 
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diálogo não necessita de uma reforma constitucional para ser implementada no Brasil, 

pois a atual moldura jurídica viabiliza-a. O que falta, deveras, é uma cultura política que 

conclame as casas legislativas ao exercício da sua função na separação de Poderes, a 

fim de que participem de debates envolvendo a interpretação constitucional e 

apresentem a posição majoritária acerca da matéria. 

Com o intuito de desenvolver o espírito participativo do debate constitucional no 

parlamento – para que este assuma o seu papel de legítimo intérprete da Constituição e 

seja mais ativo na promoção do autogoverno –, propôs-se a criação de comissões 

permanentes nas duas casas legislativas para acompanhar e examinar os julgamentos 

realizados pelo Supremo Tribunal Federal em que foram afastadas leis ou emendas à 

Constituição ou houve a adoção de uma linha interpretativa controversa. Dessa maneira, 

Senadores e Deputados Federais serão chamados a regularmente acompanhar e 

fiscalizar o exercício da jurisdição constitucional. 
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